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RELATÓRIO
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de Recurso em Sentido Estrito interposto pelo Ministério Público Federal e por Dinai Alves Gomes contra sentença de pronúncia proferida pelo MM. Juiz da 11ª Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais, que encaminhou o réu a julgamento pelo Tribunal do Júri, nos termos do artigo 5°, XXXVIII, ‘d' da CF/88 e dos artigos 74, § 1º; 78, e 79 do Código de Processo Penal, como incurso: a) nas sanções dos artigos 121, § 2°, IV e V, por duas vezes, e artigo 211 , também por duas vezes, ambos na forma do artigo 71 todos do Código Penal, tendo corno vítimas Lidiana Neves Santana e Thayane Milla Mendes Dias, e nas sanções do artigo 121, § 2°, IV e VI, § 2°—A, 1, artigo 157 e artigo 211, todos do Código Penal, dc o artigo 5°, I da Lei 11 .340/2006, tendo como vítima Michele Santana Feneira, na forma do artigo 69 do Código Penal. 
Segundo a denúncia, em síntese, o réu teria, no dia 1º de fevereiro de 2016, de maneira livre e consciente, causado a morte de três mulheres no Município de Cascais, em Portugal, duas delas para assegurar a execução de outro crime e uma delas por motivo torpe, além de o assassinato ter ocorrido em razão do gênero das vítimas. 
	Finalizada a instrução, a sentença de fls. 1.203/1.222 pronunciou o réu pela prática de homicídio duplamente qualificado, pela traição e finalidade de garantir a execução de outro crime em relação às vítimas Lidiana Neves Santana e Thayane Milla Mendes Dias, todavia exclui qualificadora do feminicídio. 
Em relação à vítima Michele Santana Ferreira, o réu foi pronunciado pela prática de homicídio duplamente qualificado, pela traição e feminicídio, porém a sentença afastou a qualificadora do motivo torpe. 
O réu recorreu da sentença, por meio da Defensoria Pública, onde sustentou preliminarmente a incompetência da Justiça Federal, uma vez que os fatos não se amoldam a nenhuma das hipóteses do art. 109 da Constituição Federal. No mérito, pugna pela exclusão das seguintes qualificadoras: a) traição, em relação às vítimas Lidiana Neves Santana e Thayane Milla Mende Dias; b) finalidade de garantir a execução de outro crime, em relação às vítimas Lidiana Neves Santana e Thayane Milla Mendes Dias; c) feminicídio, em relação à vítima Michele Santana Ferreira. Por fim, d) pugna pelo desmembramento do processo em relação ao crime de roubo.
O Ministério Público Federal também apresentou recurso em sentido estrito no qual pleiteia (fls. 1.226/1.238) a inclusão na pronúncia das qualificadoras que foram decotadas pelo juízo a quo, sustentando a competência do Tribunal do júri Federal para o julgamento da natureza do homicídio. 
Contrarrazões da Defensoria Pública de União às fls. 1.270/1.280 e do Ministério Público Federal às fls. 1.344/1.352.
Nesta instância, o Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Procurador Regional Gustavo Pessanha Velloso, manifesta-se pelo não provimento do recurso em sentido estrito do réu e pelo conhecimento e provimento do recurso do Ministério Público Federal.
É o relatório.


















VOTO
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): 
I – Competência da Justiça Federal
Trata-se de triplo homicídio triplamente qualificado, cumulado com ocultação de cadáver e roubo, cometido, em todas as suas fases – da conduta ao resultado-, por brasileiro no exterior, mais precisamente na cidade de Cascais, em Portugal, tendo por vítimas três mulheres brasileiras. O Ministério Público Federal ofereceu denúncia perante a Justiça Federal brasileira, com fulcro no artigo 7º, II, b, do Código Penal, que acata o princípio da extraterritorialidade quanto à aplicação da lei penal brasileira aos crimes cometidos por brasileiro no exterior, nos seguintes termos:
Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro:  
I - os crimes:  
a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da República; 
b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito Federal, de Estado, de Território, de Município, de empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação instituída pelo Poder Público; 
c) contra a administração pública, por quem está a seu serviço;  
d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domiciliado no Brasil;  
II - os crimes
a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir; 
b) praticados por brasileiro; 
c) praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, quando em território estrangeiro e aí não sejam julgados. 
§ 1º - Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo a lei brasileira, ainda que absolvido ou condenado no estrangeiro.
§ 2º - Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira depende do concurso das seguintes condições: 
a) entrar o agente no território nacional; 
b) ser o fato punível também no país em que foi praticado;  
c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei brasileira autoriza a extradição;  
d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou não ter aí cumprido a pena; 
e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, por outro motivo, não estar extinta a punibilidade, segundo a lei mais favorável. 
§ 3º - A lei brasileira aplica-se também ao crime cometido por estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil, se, reunidas as condições previstas no parágrafo anterior: 
a) não foi pedida ou foi negada a extradição; 
b) houve requisição do Ministro da Justiça.  
Pena cumprida no estrangeiro 
O crime praticado por brasileiro no exterior, portanto, sujeita-se ao princípio da extraterritorialidade condicionada ou territorialidade mitigada, desde que observados os requisitos do art. 7º, § 2º, do Código Penal. No caso em análise, tais condições foram atendidas, pois o apontado autor dos homicídios é brasileiro e se encontra no país, atualmente recolhido ao Presídio Nelson Hungria, em Minas Gerais; o crime de  homicídio é punível em Portugal; a lei brasileira autoriza a extradição por esse crime, nos termos tanto do revogado  Estatuto do Estrangeiro como da atual Lei de Migração (Lei n.º 6.815/80 e Lei 13.445/2017); e o agente não foi absolvido no exterior nem teve eventual pena extinta. 
Aplicável, portanto, a lei brasileira e competente a Justiça do nosso país, situação, ademais, acatada pelo MM. Juiz “a quo” e não contestada pelo réu. Discute-se, neste recurso, se competente seria a Justiça Federal ou Justiça Estadual, em face da norma estabelecida no art. 109 da CF/1988. 
O MM. Juiz sentenciante, ao afastar a preliminar de incompetência da Justiça Federal, não acatou a jurisprudência firmada no âmbito da 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça (CC 104.324/SP, de 26.08.2009) e da 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal (105.461/SP, 29.03.2016), no sentido de que o simples fato de o delito ter sido cometido por brasileiro no exterior não atrai a competência da Justiça Federal. Considerou o magistrado que tal entendimento jurisprudencial analisou a questão apenas sob a ótica do art. 88 do Código Penal, que trata de competência territorial, situação que não se aplica à hipótese vertente. 
No seu entendimento, o interesse da União, presente no caso, decorre da responsabilidade do ente federado em responder, perante a comunidade internacional, pelos ilícitos nos quais incorram os seus nacionais não extraditáveis, pelo que aplicável a cláusula prevista no art. 109, IV, da Constituição Federal. Acrescenta ainda que foram necessárias, para a apuração da suposta materialidade e autoria, do concurso das autoridades portuguesas, com base em convenção internacional e, nessas condições, a regra aplicável ao caso é a do art. 109, III, da Constituição Federal, o que atrai a competência da Justiça Federal.
Considero correta a interpretação do magistrado. 
De fato, não se olvida que, tanto a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, como a 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal, em acórdãos nos quais ambas as Cortes superiores analisaram o mesmo caso, qual seja, crimes de homicídio cometidos por um brasileiro, em concurso com estrangeiros, na cidade de Rivera, Uruguai, contra policiais civis brasileiros residentes na fronteira, concluíram por afastar a competência da Justiça Federal “tendo em vista a inexistência de qualquer hipótese prevista no art. 109 da Carta da República, principalmente porque todo o iter criminis dos homicídios ocorreu no estrangeiro”.
Os referidos precedentes estão assim ementados:
COMPETÊNCIA – HOMICÍDIO PRATICADO POR BRASILEIRO NO EXTERIOR – TRIBUNAL DO JÚRI ESTADUAL. O cometimento de crime por brasileiro no exterior, por si só, não atrai a competência da Justiça Federal, sendo neutra, para tal fim, a prática de atos preparatórios no território nacional.
(HC 105461, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 29/03/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-160 DIVULG 01-08-2016 PUBLIC 02-08-2016)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS. CRIMES PERPETRADOS POR BRASILEIRO, JUNTAMENTE COM ESTRANGEIROS, NA CIDADE DE RIVERA - REPÚBLICA ORIENTAL DO URUGUAI. REGIÃO FRONTEIRIÇA.
VÍTIMAS. POLICIAIS CIVIS BRASILEIROS. RESIDENTES EM SANTANA DO LIVRAMENTO/RS. EXTRATERRITORIALIDADE. AGENTE BRASILEIRO, QUE INGRESSOU NO PAÍS. ÚLTIMO DOMICÍLIO. CIDADE DE RIBEIRÃO PRETO/SP. O ITER CRIMINIS OCORREU NO ESTRANGEIRO.
1. Os crimes em análise teriam sido cometidos por brasileiro, juntamente com uruguaios, na cidade de Rivera - República Oriental do Uruguai, que faz fronteira com o Brasil.
2. Aplica-se a extraterritorialidade prevista no art. 7.º, inciso II, alínea b, e § 2.º, alínea a, do Código Penal, se o crime foi praticado por brasileiro no estrangeiro e, posteriormente, o agente ingressou em território nacional.
3. Nos termos do art. 88 do Código de Processo Penal, sendo a cidade de Ribeirão Preto/SP o último domicílio do indiciado, é patente a competência do Juízo da Capital do Estado de São Paulo.
4. Afasta-se a competência da Justiça Federal, tendo em vista a inexistência de qualquer hipótese prevista no art. 109 da Carta da República, principalmente, porque todo o iter criminis dos homicídios ocorreu no estrangeiro.
5. Conflito conhecido para declarar a competência de uma das Varas do Júri da Comarca de São Paulo/SP.
(CC 104.342/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 26/08/2009)
A conclusão dos doutos acórdãos, de fato, fundou-se na premissa de que os crimes de homicídio, cometidos por brasileiro no exterior, não se enquadravam em qualquer das hipóteses do art. 109 da CF/88, uma vez que: 1. Foram cometidos e executados totalmente no estrangeiro, ou seja, não estava configurada a transnacionalidade; 2. Não havia a presença de interesse da União que justificasse o deslocamento da competência para a Justiça Federal.
A meu ver, a questão merece ser posta nos seus devidos termos. Parece-me óbvio que nem todo crime praticado e executado no exterior por brasileiro deva ser julgado pela Justiça Federal. Tal entendimento resultaria em transformar a Justiça Federal em juízo universal do cidadão brasileiro no exterior, atraindo a competência federal indistintamente em todas as hipóteses em que presentes os requisitos da extraterritorialidade condicionada, previstos no art. 7º, II, da nossa lei penal codificada. Certamente que não foi esse o objetivo nem do legislador constituinte e tampouco o legislador ordinário, que incorporou o princípio da nacionalidade, embora em caráter mitigado, à nossa legislação penal. Por esse princípio, também conhecido como da personalidade, a lei penal segue o nacional para que ele cumpra a lei do seu país, mesmo estando no estrangeiro.
No caso em análise, a extradição não é possível por se tratar de crime cometido no exterior por nacional,  nos termos do art. 5º, LI, da CF: "nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei." 
Não há dúvidas de que a tônica do artigo 109 da Constituição Federal, ao fixar a competência da Justiça Federal, foi a presença do interesse do ente federativo maior, qual seja, a União, em trazer para a sua esfera as questões, de qualquer natureza, que extrapolassem os interesses locais dos demais entes federados, para repercutir em todo o território nacional. E parece-me fora de dúvidas que o interesse da União é patente quando se trata da utilização de mecanismos de cooperação jurídica internacional.
De fato, cabe à União, segundo dispõem os arts. 21, I, e 84, VII e VIII, da Carta da República, manter relações com estados estrangeiros e cumprir os tratados firmados, fixando-se a sua responsabilidade na persecutio criminis nas hipóteses de crimes praticados por brasileiros no exterior, na qual haja incidência da norma interna, no caso, o Direito Penal interno e não seja possível a extradição, como na hipótese vertente. Confiram-se os dispositivos supracitados:
Art. 21. Compete à União:
I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações internacionais; 
Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 
VII - manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus representantes diplomáticos; VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional".
A divisão de competência entre os órgãos jurisdicionais obedece a mesma tônica, em face da repercussão das relações da União com estados estrangeiros e o cumprimento dos tratados internacionais firmados. 
Desse modo, por exemplo, a cooperação passiva, a teor dos arts. 105 e 109, X, da CF, impõe a execução de rogatórias pela Justiça Federal após a chancela do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. O mesmo se diga quanto às causas fundadas em tratado ou contrato da União com organismo estrangeiro e o crime de ingresso e permanência irregular de estrangeiro em nosso território, como se vê da redação do dispositivo em comento:
Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 
III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo internacional; 
X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de carta rogatória, após o "exequatur", e de sentença estrangeira, após a homologação, as causas referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização.
Aplicável ainda, no caso específico, o Decreto n. 1.325/1994, que incorporou ao ordenamento jurídico brasileiro o Tratado de Extradição entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa, no qual estabelece, na impossibilidade de extradição por ser nacional a parte requerida, a obrigação de "submeter o infrator a julgamento pelo Tribunal competente e, em conformidade com a sua lei, pelos fatos que fundamentaram, ou poderiam ter fundamentado, o pedido de extradição" (art. IV, 1, do Tratado de Extradição). 
Assim, compete à Justiça Federal o processo e o julgamento da ação penal que versa sobre crime praticado por brasileiro no exterior, o qual tenha sido transferida para a jurisdição brasileira, por negativa de extradição, aplicável o art. 109, IV, da CF. Consagra-se, assim, o princípio de direito internacional, conhecido pelas máximas latinas de que “aut dedere aut indicare”, ou “extraditare vel iudicare”, onde se busca evitar a ausência de punição aos indivíduos que cometerem crimes fora do país da sua nacionalidade. Por ele, os países que recusarem a extradição de um réu devem, ao menos, comprometer-se a julgar os crimes por ele cometidos fora do seu território.
Acrescente-se que o novo CPC, aplicável por analogia ao CPP, trouxe um regramento mais abrangente e mais consentâneo com a atual questão da cooperação jurídica internacional, estabelecendo a competência do Juiz Federal para apreciar o pedido de auxílio direto passivo que demande prestação de atividade jurisdicional:
Art. 27. A cooperação jurídica internacional terá por objeto:
I - citação, intimação e notificação judicial e extrajudicial;
II - colheita de provas e obtenção de informações;
III - homologação e cumprimento de decisão;
IV - concessão de medida judicial de urgência;
V - assistência jurídica internacional;
VI - qualquer outra medida judicial ou extrajudicial não proibida pela lei brasileira.
Especificamente sobre o auxílio direto o CPC de 2015 traz regras específicas. Vejamos os dispositivos legais acerca de tal auxílio:
Art. 28. Cabe auxílio direto quando a medida não decorrer diretamente de decisão de autoridade jurisdicional estrangeira a ser submetida a juízo de delibação no Brasil.
Art. 29. A solicitação de auxílio direto será encaminhada pelo órgão estrangeiro interessado à autoridade central, cabendo ao Estado requerente assegurar a autenticidade e a clareza do pedido.
Art. 30. Além dos casos previstos em tratados de que o Brasil faz parte, o auxílio direto terá os seguintes objetos:
I - obtenção e prestação de informações sobre o ordenamento jurídico e sobre processos administrativos ou jurisdicionais findos ou em curso;
II - colheita de provas, salvo se a medida for adotada em processo, em curso no estrangeiro, de competência exclusiva de autoridade judiciária brasileira;
III - qualquer outra medida judicial ou extrajudicial não proibida pela lei brasileira.
Art. 31. A autoridade central brasileira comunicar-se-á diretamente com suas congêneres e, se necessário, com outros órgãos estrangeiros responsáveis pela tramitação e pela execução de pedidos de cooperação enviados e recebidos pelo Estado brasileiro, respeitadas disposições específicas constantes de tratado.
Art. 32. No caso de auxílio direto para a prática de atos que, segundo a lei brasileira, não necessitem de prestação jurisdicional, a autoridade central adotará as providências necessárias para seu cumprimento.
Art. 33. Recebido o pedido de auxílio direto passivo, a autoridade central o encaminhará à Advocacia-Geral da União, que requererá em juízo a medida solicitada.
Parágrafo único. O Ministério Público requererá em juízo a medida solicitada quando for autoridade central.
Art. 34. Compete ao juízo federal do lugar em que deva ser executada a medida apreciar pedido de auxílio direto passivo que demande prestação de atividade jurisdicional.
No caso em análise, o Brasil é signatário da Convenção de Auxílio Judiciário em matéria penal entre os estados membros da comunidade dos países de língua portuguesa, que foi promulgada pelo Decreto n. 8833, de 04.08.2016. Nos termos desse Tratado, a Procuradoria Geral da República funciona como autoridade central brasileira no âmbito dessa Convenção.
Ademais, o Superior Tribunal de Justiça já sumulou o entendimento de que é à Justiça Federal quem cabe decidir sobre a presença do interesse da União no feito (súmula n. 105 do STJ). Se é assim no cível, o mesmo entendimento se aplica, por correspondência, ao juízo penal.
Acrescente-se que em julgado recente, da relatoria do Ministro Ribeiro Dantas, o Superior Tribunal de Justiça, em caso envolvendo brasileiros que falsificaram documentos em Portugal para obtenção de visto para o Canadá, entendeu pela competência da Justiça Federal, distinguindo o caso dos precedentes anteriores daquela Corte:
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIMES DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO E USO DE DOCUMENTO FALSO PRATICADOS POR BRASILEIROS EM TERRITÓRIO ESTRANGEIRO. COOPERAÇÃO INTERNACIONAL. INTERESSE JURÍDICO DA UNIÃO. RELAÇÕES COM ESTADOS ESTRANGEIROS E CUMPRIMENTO DE TRATADOS FIRMADOS (CF ARTIGOS 21, I, E 84, VII E VIII). COMPETÊNCIA DA UNIÃO. TRATADO DE EXTRADIÇÃO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA PORTUGUESA. INADMISSIBILIDADE DE EXTRADIÇÃO. PESSOA RECLAMADA. NACIONAL DA PARTE REQUERIDA OBRIGAÇÃO DE SUBMETER O INFRATOR A JULGAMENTO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA CONHECIDO. DECLARADA A COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO. 1. Segundo dispõem os arts. 21, I, e 84, VII e VIII, da Carta da República, cabe à União manter relações com estados estrangeiros e cumprir os tratados firmados, fixando-se a sua responsabilidade na persecutio criminis nas hipóteses de crimes praticados por brasileiros no exterior, na qual haja incidência da norma interna, no caso, o Direito Penal interno e não seja possível a extradição. 2. Segundo o art. 5º, LI, da CF, "nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei". 3. Aplicável no caso específico, o Decreto n. 1.325/1994, que incorporou ao ordenamento jurídico brasileiro o Tratado de Extradição entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa, no qual estabelece, na impossibilidade de extradição por ser nacional da parte requerida, a obrigação de "submeter o infrator a julgamento pelo Tribunal competente e, em conformidade com a sua lei, pelos fatos que fundamentaram, ou poderiam ter fundamentado, o pedido de extradição" (art. IV, 1, do Tratado de Extradição). 4. Compete à Justiça Federal o processamento e o julgamento da ação penal que versa sobre crime praticado no exterior, o qual tenha sido transferida para a jurisdição brasileira, por negativa de extradição, aplicável o art. 109, IV, da CF. 5. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Federal da 1ª Vara de Governador Valadares - SJ/MG, o suscitado.

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 154.656 - MG (2017/0250437-1) RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE INQUÉRITOS POLICIAIS DE BELO HORIZONTE - MG SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE GOVERNADOR VALADARES - SJ/MG, julgado em 25.04.2018, ainda não disponível no banco de jurisprudência.
No caso ora em análise, as investigações correram paralelas, entre Brasil e Portugal, por suas respectivas polícias, tendo a autoridade brasileira prosseguido nas investigações após a identificação do possível culpado, que se encontra atualmente preso no Brasil, por ordem de autoridade judiciária brasileira.
Desse modo, no caso de crime cometido por brasileiro no estrangeiro, em que não seja cabível a extradição, a competência da Justiça Federal decorre da conjugação dos incisos III e IV do art. 109 da CF, em face do interesse da União manifestado na utilização de mecanismos de cooperação jurídica entre os países previstos em tratados ou convenções internacionais e na transferência da jurisdição para a justiça brasileira em face da negativa de extradição. 
Afasto, portanto, essa preliminar, e considero o juiz federal da Seção Judiciária de Minas Gerais o competente para o exame da questão.

II - Do Mérito:
O processo cuida de triplo homicídio possivelmente cometido pelo nacional Dinai Alves Gomes contra mulheres brasileiras que estariam vivendo em sua companhia em um anexo do Canil e Gatil Quinta Monte dos Vendavais, em Cascais, Portugal, onde o denunciado trabalhava desde 2004. 
Segundo constou da denuncia, em síntese e linhas bem gerais, DINAI tinha um relacionamento à distância com MARIA SUELI, que vivia no Brasil com a filha do casal, de 7 anos de idade. Enquanto estava em Portugal, e paralelamente a esse relacionamento, passou a viver com MICHELE, desde 2011, também brasileira e residente naquele país. Em 2015, a irmã de MICHELE, LIDIANA, se mudou para Portugal e passou a morar com DINAI. Em janeiro de 2016, a namorada de LIDIANA, THAYANE, brasileira e menor de idade, também se juntou ao grupo, vivendo todos no mesmo espaço que DINAI. No entanto, MARIA SUELI resolveu visitar o companheiro no início do mês de fevereiro daquele ano de 2016, adiantando sua viagem, que estava prevista para o final do mês. 
Pelo que consta da denúncia, temendo ser descoberto pela companheira, e havendo notícia de que MICHELE estaria grávida, o denunciado matou as três moças e jogou os pedaços dos seus corpos na fossa séptica que existia no canil. Após o crime, ele mandou mensagens para os parentes e amigos das vítimas, simulando que elas teriam voltado ao Brasil, buscou a sua companheira e filha no aeroporto, ficou com elas uns dias e retornou ao Brasil, onde foi descoberto após o irmão de Michele e Lidiana ter acionado a Polícia, em face do desaparecimento das irmãs.
A defesa técnica de Dinai Alves Gomes pugna pela exclusão das qualificadoras traição e finalidade de garantir a execução de outro crime em relação às vítimas Lidiana Neves Santana e Thayane Milla Mendes Dias e do feminicídio, em relação à vítima Michele Santana Ferreira. 
O Ministério Público Federal também se mostra irresignado em relação a parte da sentença de pronúncia que afastou as qualificadoras, todavia excluiu a qualificadora do feminicídio em relação às vítimas Lidiana Neves Santana e Thayane Milla Mendes Dias, e a qualificadora relacionada ao motivo torpe em relação à vítima Michele Santana Ferreira. 
O Supremo Tribunal Federal mantêm entedimento de que a análise das qualificdadoras no crime de homicídio pertence ao tribunal do júri.
Nesse sentido: 
Processual Penal. Agravo regimental em habeas corpus. Homicídio qualificado. Exclusão de qualificadoras descritas na denúncia. Competência funcional do Tribunal do Júri. 1. O Supremo Tribunal Federal firmou orientação no sentido de que “o afastamento ou reconhecimento da existência de qualificadoras situa-se no âmbito da competência funcional do Tribunal do Júri, órgão constitucionalmente competente para apreciar e julgar os crimes dolosos contra a vida (HC nº 66.334-6/SP, Tribunal Pleno, redator para o acórdão o Ministro Moreira Alves, publicado no DJ de 19/05/89), salvo se forem manifestamente improcedentes e incabíveis" (HC 108.374, Rel. Min. Luiz). 2) Hipótese em que o Superior Tribunal de Justiça não precisou revolver fatos e provas para dar provimento ao recurso especial do Ministério Público e reconhecer a usurpação da competência do Tribunal do Júri. Precedentes. 3. Agravo regímental a que se nega provimento. (HC 126542 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em l2/05/2015 PROCESSO ELETRÔNICO DJe-l05 DIVULG 02-06-2015 PUBLIC 03-06-2015) 
Decerto que haverá hipóteses em que sentença de pronúncia poderá afastar as qualificadoras, desde que se sejam totalmente estranhas ao caso concreto, segundo o próprio Supremo Tribunal Federal.
Habeas compus. 2. Homicídio qualificado. Utilização de recurso que impossibilitou a defesa da vítima. 3. Pretensão de afastamento da qualificadora admitida na pronúncia. 4. impossibilidade. Decisão fundamentada. 5. As qualificadoras do crime de homicídio só podem ser afastadas pela sentença de pronúncia quando totalmente divorciadas do conjunto fático—probatório dos autos, sob pena de usurpar—se a competência do juiz natural da causa, ou seja, o Tribunal do Júri. Precedentes. 6. Ordem denegada. (HC 125433, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgaod em 1/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO Dje-059 DIVULG 25-03-2015 PUBLIC 26-03-2015) 
No presente caso, não se mostra razoável considerar que as qualificadoras relativas ao crime de homicídio estejam divorciadas dos fatos descritos na peça acusatória, eis que é absolutamente plausível que os fatos tenham ocorrido segundo a narrativa trazida na denúncia. 
No tocante às qualificadoras, acato na sua inteireza o parecer do MPF, da lavra do Procurador Regional Gustavo Pessanha, que analisou com percuciência a questão:
A denúncia imputou a qualificadora da traição em relação ao crime cometido contra as vítimas Lidiana e Thayane porque o réu se aproveitou da confiança previamente depositada pelas vítimas. 
Com efeito, as vítimas confiavam no réu e não imaginavam que ele seria capaz de matá—las, o que efetivamente facilitou a execução dos delitos. A relação de confiança surgiu do comportamento do réu, que não demonstrou hostilidade em relação às vítimas e dissimulou com o intuito de aparentar ser digno de confiança, como na ocasião em que compareceu ao aeroporto na véspera do delito para auxiliar na liberação imigratória de Thayane, conforme declarou a testemunha José Carlos Viana Fernandes: 
Volvidos outros 10 minutos o DINAI regressou na companhia da rapariga que, quando viu o depoente novamente, abraçou—o restituiu—lhe os 250 euros. O depoente nessa altura perguntou ao DINAI se tinha condições para lhe dar boleia até ao Areeiro, onde poderia pegar um autocarro para a costa da Caparica, ao que o mesmo respondeu que não, pois a carrinha que estava a utilizar tinha somente dois lugares, para além do condutor entendeu o depoente. Seguidamente o depoente perguntou—lhe quando é que poderia receber os 400,00 euros, ao que o DINAI referiu que tinha o valor disponível do dia 2 de fevereiro adiante, ficando os dois de combinar o local da entregar por telefone (fls. 354/357). 
Do mesmo modo, o réu se identificou perante a imigração perante a imigração portuguesa como responsável por Lidiana:
Depoimento de Ana Sofia Assunção Rodrigues:
Afirma que para além de MICHELE, também a sua irmã de nome LIDIANA foi residir na casa do DINAI. Recorda na segunda quinzena de dezembro, em virtude do acrescimento de trabalho sazonal, a LIDIANA trabalhou no Canil e Gatil nas limpezas e manutenção de animais. Nesta ocasião a depoente pediu os documentos da LIDIANA para efeitos do seguro de trabalho e recorda ter visto num dos documentos, segundo julga do SEF, que DINAI surgiu como responsável de LIDIANA (fls. 213/218 do apenso I) 
IV. 1.2 — Da Qualificadora Finalidade de Garantir a Execução de Outro Crime
A denúncia imputou a qualificadora da finalidade de garantir a execução de outro crime em relação ao homicídio perpetrado contra as vítimas Lidiana e Thayane porque estes delitos eram essencial para o sucesso do homicídio perpetrado contra Michele.
Nesse ponto, destaca—se o fato de Michele não ter sequer entrado em casa (na qual já estava Maria Sueli) quando foi morta, em razão das roupas de frio encontradas junto ao cadáver. Além disso, a dinâmica dos eventos revela a existência de relação de conexão entre os delitos.
Com efeito, entre os homicídios de Lidiana e Thayane, ocorridos pela manhã, e de Michele, ocorrido à noite, o réu retirou os pertences das vítimas de sua residência e os depositou no armazém da Rua Pedrouços, nº 37B, Lisboa, revelando a premeditação do segundo crime quando da prática do primeiro.
IV 1.3 — Da Qualificadora Motivo Torpe
Na tese da acusação, a ser sustentada perante o Trihmal do júri, se acolhido este recurso em sentido estrito, o homicídio foi praticado por motivo torpe porque o réu visava a evitar que Maria Sueli descobrisse o seu relacionamento com Michele e sua possível gravidez.
Muito embora a gravidez de Michele no tenha sido confirmada, diante do avançado estado de putrefação do corpo, consta dos autos prova suficiente de que Dinai tinha conhecimento, ao menos, da possibilidade de Michele estar grávida. Logo, o homicídio foi praticado no apenas ocultar de Maria Sueli a existência do relacionamento, como também a possível gravidez de Michele, conforme atestam os seguintes depoinientos colhidos em juízo
Depoimento em juízo de Ana Maria Monteiro Ramos: [Procuradora da República: A Michele comentou com a senhora se estaria grávida?] A minha mãe ficava mais tempo em casa e comentou comigo que achava que ela estava mais volumosa. Quando o Dinai me disse que ela estava grávida, comentei com minha mãe e ela me disse que tinha reparado que ela estava um pouco diferente. [PR: Ela faltou ao trabalho justificando alguma consulta médica?] Sim, ela disse que tinha que faltar que era muito importante. [PR: O Dinai teria contado para a senhora que a Michele estaria grávida?] Eu vou ter que contar a história desde do princípio. Eu estava dirigindo ao trabalho e (...) do celular da Michele. E era o Dinai. Ele me disse que a mãe da Michele tinha morrido no Brasil e que as meninas, a Michele e a irmã, estavam muito transtornadas. (...) Ele disse que Michele não iria trabalhar hoje. Eu disse pois bem e que quando Michele chegasse me ligue para falar. Nesse mesmo dia chegou uma mensagem do celular de Michele dizendo qualquer coisa do gênero: minha mãe era tudo pra mim e tenho que voltar ao Brasil hoje, me desculpe. Qualquer coisa desse gênero. Eu disse Michele, sinto muito, e eu precisava falar ao menos com seu namorado.  (...) Eu mandei uma mensagem para o Dinai perguntando se ela tinha chegado lá. Ele me ligou e disse que ela não queria falar com ele que ele estava muito preocupado porque ela estava grávida e me perguntou se a senhora não notou uma diferença no corpo dela? (fl. 1.162). 

Depoimento em juízo de Solange Santana Leite:
[Procuradora da República: onde que a Michele e a Lidiane moravam em Portugal?] Com o Dinai. [PR: Michele e Dinai tinham um relacionamento amoroso?] A Michele morava com o Dinai. Tinham quatro anos que eles estavam juntos. (...)[PR: A Michele chegou a comentar do relacionamento dela com o Dinai?] Os dois discutiam muito. Ela separava dele, ele ia atrás prometendo mudanças e ela voltava. (...) [PR: A Michele mencionou para a senhora vontade de engravidar mais perto do falecimento dela?] Ela me disse que estava grávida, quando ela já estava morando com o Dinai. Ela me disse: "mãe estou grávida, fiz o teste de lrmácia e íoi confirmado que eu estou grávida, mas não conta pra ninguém“. [PR: ela tinha falado do Dinai da gravidez?] Ele sabia (fl. 1.087). 
A sentença recorrida acolheu tese segundo a qual a qualificadora do motivo torpe é incompatível com a do feminicídio, por serem ambas subjetivas, o que colidiria com o princípio do non bis in idem.
Entretanto, as duas qualificadoras possuem premissas e finalidades distintas: enquanto a torpeza está relacionada com a motivação (subjetiva) do autor do crime, o feminicídio diz respeito à constatação objetiva da ocorrência de violência de gênero contra a mulher. 
Por essa razão, assiste razão ao Ministério Público Federal quando argumenta nas razões de recurso em sentido estrito que “antes da Lei n. 13. 104/2015, nunca se cogitou, como fez a sentença recorrida, de se vislumbrar bis in idem entre a qualificadora do motivo torpe com a agravante prevista no artigo 61, inciso II, alínea "f", do Código Penal, que agrava a pena quando o crime é praticado com violência conta a mulher."
Nesse sentido se posiciona a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO DLUPLAMENTE QUALIFICADO. MOTIVO TORPE (PAGA OU PROMESSA DE RECOMPENSA) E RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. DOSIMETRIA DA PENA. UTILIZAÇÃO DE UMA DAS QUALIFICADORAS PARA AUMENTAR A PENA-BASE. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. AGRAVO DESPROVIDO.
(...) 
2. Na hipótese dos autos, para aumentar a pena—base, utilizou—se o julgador singular da qualificadora do motivo rompe (crime cometido mediante paga ou promessa de recompensa). Ao depois, as agravantes incidentes foram relativas à organização do delito (art. 62, I, do CP) — que coube agravante, de crime cometido contra cônjge e prevalecendo—se de relação de coabitação (art. 61, II, e e 4 do CP), bem como aquela referente ao recurso que dificultou a defesa da vítima, inexistindo o alegado bis in idem. 
3. Agravo Regimental desprovido (STJ AgRg no AREsp 281.482/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe l0.09.2015). 
Especificamente quanto à cumulação da qualificadora do motivo torpe com a qualificadora do feminicídio, existem diversos precedentes de Tribunais de Justiça pela não ocorrência de bis in idem, como se verifica deste levantamento jurisprudencial: 
TJSP (2Ol7) 
RESE HOMICÍDIO- Recurso Ministerial- QUALIFICADORAS MOTIVO TORPE e FEMINICÍDIO Exclusão da qualificadora de motivo torpe —Absorção pela qualificadora de feminicídio Juízo "a quo” entendeu que ocorreria "bis in idem” — Impossibilidade - Cabe ao Tribunal do Júri, diante dos elementos probatórios a serem produzidos, julgar o réu culpado ou inocente, bem como declarar a incidência ou não as qualificadoras. RECURSO PROVIDO (TJSP, RESE n. 0002438-18.2015.826.005, Rel. Des. Machado de Andrade, julgado em 08.06.2017); 

TJMG (2017) 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO - DECOTE DAS QUALIFICADORAS - IMPOSSIBILIDADE. As qualificadoras somente devem ser afastadas da apreciação pelos Jurados, quando manifestadamente improcedentes, posto que são eles os juízes naturais pala o julgamento dos crimes dolosos contra a vida. Não configura bis in idem o reconhecimento da qualificadora do "motivo torpe", de cunho subjetivo, com a do "feminicídio“, vez que esta última possui caráter objetivo. (TJMG, RESE n. 1.0680.15.002240-7/001, Rel. Des. Maria Luíza de Marilac, 3ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 25.04.2017); 

TJRS (2017) 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO (QUATRO VEZES). DESTRUIÇÃO DE CADÁVERES E INCÊNDIO. PRONÚNCIA. INSURGÊNCIAS DEFENSIVA E MINISTERIAL. PRELIMINARES AFASTADAS. MÉRITO. PEDIDO DE DESPRONÚNCIA. IMPOSSIBILIDADE. INCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS DOS MOTIVOS TORPE E FÚTIL. VIABILIDADE. (...) 13. Possibilidade de coexistência entre as qualificadoras do feininicídio e dos motivos torpe e fútil; isso se dá porque aquela é uma qualificadora de ordem objetíva — vai incidir sempre que o crime estiver atrelado à violência doméstica e familiar propriamente dita —, enquanto que a torpeza e a futilidade são de cunho subjetivo, ou seja, continuarão adstritas aos motivos (razões) que levaram um indivíduo a praticar o delito. 14. As qualificadoras do feminicídio, do motivo torpe, do motivo fútil e do recurso que dificultou a defesa das vítimas reúnem indícios suficientes para serem acolhidas pela decisão de pronúncia. À UNANIMIDADE, REJEITARAM AS PRELIMINARES E, POR MAIORIA, IMPROVERAM O RECURSO DEFENSIVO E DERAM PROVIMENTO AO APELO DA ACUSAÇÃO. (TJRS, RESE n° 70071638720, Rel. Des. Rosaura Marques Borba, Julgado cm 08.06.2017); 

TJDFT (2O17) 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. PRONÚNCIA. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA LESÃO CORPORAL. PRESENÇA DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA. PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO SOCIETATE. QUALIFICADORAS. MOTIVO TORPE E FEMINICÍDIO. PRESENTES INDÍCIOS. BIS IN IDEM NÃO OCORRÊNCIA. QUALIFICADORA POR ASFIXIA. IMPROCEDENTE. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS. RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS. 
(...) 
3. Se existem indícios de que o homicídio foi praticado por motivo torpe e ante feminicídio, ambas as qualificadoras devem ser mantidas pela decisão de pronúncia, a fim de serem submetidas ao Conselho de Sentença, ao qual compete o exame delinitivo da matéria. 
4. Para a incidência da qualificadora do feminicídio (CP, art. 121, §2º, VI), é desnecessário indagar a motivação do agente para a prática do delito, bastando que o homicídio tenha sido praticado contra a mulher; em contexto de violência doméstica e familiar; nos termos do art. 5° da Lei 11.340/2006, (TJDFT, RESE 20160710073075, Rel. Des. WALDIR LEÔNCIO LOPES JÚNIOR, julgado em 09.02.2017) 



TJPR (2017) 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO E CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO DE EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA DO FEMINICÍDIO. INVIABILIDADE. INDICATIVOS DE HOMICÍDIO PRATICADO CONTRA A MULHER, EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. EXISTÊNCIA DE VERTENTE PROBATÓRIA A AMPARAR A SUA INCLUSÃO NA PRONÚNCIA. SUPRESSÃO SOMENTE VIÁVEL QUANDO EMERGE A TODA EVIDÊNCIA E DE FORMA INEQUÍVOCA DA PROVA CARREADA AOS AUTOS A SUA NÃO OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE ENTRE AS QUALIFICADORAS DO FEMINICÍDIO (OBJETIVA) E DO MOTIVO TORPE (SUBJETIVA). MANUTENÇÃO DAS QUALIFICADORAS. CRIME CONEXO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO INEQUÍVOCA DA NÃO OCORRÊNCIA. QUESTÃO A SER DIRIMIDA PELO TRIBUNAL DO JÚRI. RECURSO DESPROVIDO (TJPR, RSE n. 1601847-0 Rel. Des. Naor R. de Macedo Neto, julgado em 25.05.2017). 
Pelas razões expostas, no sendo manifestamente incabível a cumulação da qualificadora do motivo torpe (subjetiva) com a do feminicídio (objetiva), a torpeza verificada no homicídio contra a vítima Michele deve ser incluída na pronúncia. 
Por outro lado, cuida-se de questão cuja apreciação é de competência tão somente o Tribunal do júri. 
IV. 1.4 — Da Qualificadora do Feminicídío 
A denúncia imputou a qualificadora do feminicídio em relação ao delito cometido contra a vítima Michele porque o delito foi praticado em razão da sua condição de sexo feminino, tendo em vista que a violência foi praticada no âmbito de relação íntima de afeto (artigo 121, § 2°—A, II). 
O relacionamento conturbado entre Dinai e Michele está amplamente comprovado nos autos, com destaque para os seguintes depoimentos: 
Depoimento de Wania Maria Bernardino da Silva: MICHELE passou então a residir com o namorado, de nome DINAI na zona de Tires. Posteriormente, em Maio de 2015, MICHELE conseguiu novo trabalho na Av. Infante Santos e voltou a arrendar o quarto. Instada, afirma que pese embora ter o quarto arrendado MICHELE passava muitos dias na casa do namorado. Afirma que o namorado chegou a frequentar a casa da depoente e sempre achou que os mesmos se davam bem. Contudo, por vezes zangavam—se e MICHELE passava temporadas sem o ver, mas os dois acabavam sempre por reatar a relação (fl. 208 do apenso I). 

Depoimento de Sirlei Gomes Ferreira: 
Instado, afirma que o seu irmão manteve uma relação amorosa com MICHELE FERREIRA, que o depoente conheceu, chegando inclusive a realizar excursões com o casal. Adianta que a relação do seu irmão coni MICHELE FERREIRA era um pouco inconstante, pois passavam alguns períodos em que se zangavam e se afastavem. (fl. 884 do apenso I). 
Depoimento de Ana Maria Pereira Henriqueta Silva: Questionada sobre a relação de MICHELE FERREIRA com DINAI GOMES, afirma que quando conheceu MICHELE FERREIRA já existia esta relação amorosa. Afirma que era comum o casal zangar—se e MICHELE FERREIRA passar algum tempo sem ver DINAI GOMES (fl. 238 do apenso I). 

Depoimento de Patrícia Mendes de Souza Rodrigues:
Questionado sobre a relação de MICHELE com DINAI afirma que, quando os via juntos, achava que o DINAI era pouco carinhoso com a MICHELE, e que chegou a comentar isso com a sua amiga. Adianta que era comum existir zangas no casal e passarem períodos separados. Afirma que MICHELE referiu que o DINAI não queria ter filhos, pois já "tinha os dele no Brasil” referindo-se a anteriores relações do mesmo. A depoente tem conhecimento que MICHELE era amiga de uma destas mulheres e que a relação se deteriorou por causa do DINAI (fls. 905/907 do apenso I). 
O tema do feminicídio foi abordado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos no famoso caso Campo Algodoeiro (2009). Em triste coincidência com o ocorrido nestes autos, também naquele caso houve o desaparecimento de três jovens mulheres na Ciudad Juárez, no México, posteriormente encontradas em um campo algodoeiro. 
Na paradigmática sentença proferida em 16 de novembro de 2009, a CorteIDH trouxe importantes balizas interpretativas para a constatação da violência contra mulher, baseando—se no relatório técnico produzido pelo Comitê para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher da ONU (CEDAW), com destaque para o seguinte trecho: 
134. Por sua vez, o CEDAW ressalta que a violência de gênero, incluindo os assassinatos, sequestros, desaparecimentos e as situações de violência doméstica e intrafamiliar “não são casos isolados, esporádicos ou episódicos de violência, mas uma situação estrutural e um fenômeno social e cultural enraizado nos costumes e mentalidades” e nas quais estas situações de violência estão fundadas “em uma cultura de violência e discriminação baseada no gênero“ (Corte Interamericana de Direitos Humanos, Sentença do caso Campo Algodoeiro, 16.11.2009, p. 37—destacou-se). 
Com efeito, o feminicídio envolve um contexto de discriminação baseada no gênero decorrente de uma situação estrutural de um modelo deturpado de sociedade que estereotipa a mulher como subserviente o homem e possível objeto de condutas violentas, o que se agrava no contexto das relações domésticas e afetivas, como comprovam milhares de casos que ocorrem diariamente em nossa sociedade. 
Por essas razões, as maiores cidades do país possuem delegacias de polícia civil especialidas no tema violência contra mulher, existindo também tanto promotorias de justiça, quanto varas da Justiça Estadual com competência criminal especializada na matéria. 
Nesse contexto, o feminicídio está intimamente ligado à violência doméstica, isto é, aquela ocorrida no âmbito da residência da vítima e do agressor ou no âmbito de suas relações interpessoais, na medida em que são esses os cenários e contextos no qual a cultura de violência contra a mulher se manifesta de forma mais nítida e contém o maior número de exemplos diários, como apontam diversos estudos interdisciplinares sobre o tema: 
A violência passa a ser doméstica quando praticada no âmbito da unidade doméstica, no campo da família ou em qualquer relação íntima de afeto, o que torna o ato mais reprovável e no mais das vezes facilita a prática da hostilidade. Os laços de confiança que se depositam no cônjuge ou no companheiro, por exemplo, nesses contextos, escamoteia no entorno social os episódios de agressão que, associado ao comportamento omissivo da vítima — não raro a única alternativa viável para que a violência não atinja seus extremos —, acaba por (consoante a opinião de alguns) perpetuar o ciclo articulado de dominação (MAIA, Débora Moreira, FERREIRA, Pedro Paulo da Cunha. Às voltas com a política criminal latino—americana de prevenção da violência de gênero. Revista dos Tribunais, v. 973/2016, p. 219/243. nov/2016 — destacou-se). 

É importante notar que episódios de violência contra a mulher usualmente ocorrem na esfera do lar. Cortez e Souza (2010), ao estudarem a perspectiva de homens agressores, referiram que a maioria dos episódios de violência nos casais ocorre no local de moradia, que acaba por delimitar símbolicamente o poder de ação sobre o parceiro. Deslandes, Gomes e Silva (2000), na mesma direção, colocaram que, na maioria das vezes, a violência praticada contra a mulher ocorre em ambiente familiar. (BARBOSA, Bibiana. RAMIRES, Vera Regina Röhnelt. Homicídios passionais e suas diferentes narrativas. Revista Brasileira de Ciências Criminais, v. 124/2016, p. 185/211, out/2016 — destacou-se). 
Portanto, o feminicídio é qualificadora de constatação objetiva e não se confunde com o homicídio de mulheres ou com outras circunstâncias qualificadoras. Incide situações nas quais o homicídio tem por vítima uma mulher por ser mulher, isto é, por questão de gênero, pela própria condição do sexo feminino, cuidando—se por isso de elemento normativo do tipo penal. 
(...)
No caso dos autos, verifica—se que os três homicídios foram praticados por razões da condição de sexo feminino, num contexto de violência doméstica e fhmiliar. Com efeito, os homicídios das vítimas Lidiane e Thayane foram cometidos no ambito da unidade doméstica, enquanto o homicídio da vítima Michele foi praticado no contexto de uma relação íntima de afeto, conforme narrado na denúncia: 
Em 28.11.2015, a vítima LIDIANA, cidadã brasileira e irmã de MICHELE viajou para Portugal com a intenção de estabelecer moradia naquele país. A partir de dezembro de 2015, as duas começaram a morar com DINAI, em sua residência situada no anexo do Canil e Gatil Quinta Monte dos Vendavais. 

A vítima THAYANE, cidadã brasilieira e namorada de LIDIANA, viajou para Portugal em 28.01.20l6. No dia 29.01.2016, DINAI intercedeu junto ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), no aeroporto de Lisboa, declanndo que THAYANE residiria com ele, o que permitiu a entnda da vítima no país. 

No final do dia 29.01.2016, THAYANE manteve contato telefónico com sua amiga Bruna Passos, relatando estar bem e residindo com DINAI. 

Em 31.01.2016, DINAI e as três vítimas foram juntos ao Centro Comercial Cascais Shopping, ocasião na qual THAYANE adquiriu um telefone celular às 20h44. 

Ainda no dia 31.01.2016, às 22h36, DINAI recebeu uma mensagem de Maria Sueli, trocada em um contexto de intensa comunicação entre os interlocutoures envolvendo 12 contatos nos dias 30.01.2016 e 31.01.2016, possivelmente para comunicar a antecipação da ida de Maria Suieli para Portugal.
 
Frise—se que a antecipação da ida de Maria Sueli para Portugal, que efetivamente ocorreu em 01.02.2016, contrariou a expectativa do denunciado, que só a esperava no final de fevereiro. 

Às 00h40 do dia 01.02.2016, já na vila de Tires, verifica—se que THAYANE efetuou uma curta chamada para LIDIANA, provavelvente para registro do número recém—adquirido na memória do celular. Poucos nnnuitos depois, às 01h04, THAYANE publicou na rede social Facebook uma foto tirada no Cascais Shopping com LIDIANA. 

Na manhã do dia 01.02.2016, uma segunda-feira, MICHELE saiu para o trabalho, ao qual tinha hábito de chegar às 8h. Por outm lado, os funcionários do Canil e Gatil Quinta Monte dos Vendavais só começavam o serviço a partir das 9h. 

Durante pouco mais de uma hora, portanto, as únicas pessoas no interior do Canil e Gatil Quinta Monte dos Vendavais eram o denunciado e as vítimas LIDIANA e THAYANE. 

Nessa conjuntura, entre 8h e 9h, aproveitando—se da confiança previamente deposita pelas vítnnas (ou seja, à traição), com o fim de garantir a execução de outro crime (homicídio de MICHELE) e por razões da condição de sexo feminino (violência praticada n âmbito da unidade doméstica), DINAI matou LIDIANA e THAYANE por meio das lesões constatadas no exane de corpo de delito e assim descritas nos relatórios de autópsias: 
(...)
Aproveitando—se de seu conhecimento sobre o funcionamento da fossa séptica localizada no box para cães E6, uma vez que foi responsável por sua montagem, DINAI retirou a sua cobertura, desmontou a canalização, removeu as bombas e ocultou os cadáveres de LIDIANA e THAYANE no interior da fossa representada nas fotografias seguintes: 

Às 11h26 o telefone de THAYANE deixa de operar por completo, apesar de ter sido comprado na véspera.
 
Quando da retirada dos corpos da fossa, observou—se que LIDIANA e THAYANE estavam vestidas com poucas roupas de tecido leve: calças de treino, camisetas, calcinhas e sutiãs. Considerando as baixas temperaturas da região naquela época do ano (±10° C), tal vestimenta demonstra que as vítimas ainda estavam no interior da residência quando foram agredidas pelo denunciado na manhã do dia 01.02.2016. 

Também foi encontrado um par de chinelos contendo vestígios biológicos com o DNA de THAYANE em uma prateleira na oficina localizada a poucos metros da fossa em que DINAI trabalhava. 

Registre—se que apesar de estar na Quinta Monte dos Vendavais, DINAI não atendeu as ligações feitas às 8h46 e 8h48 por Ana Sofia Rodrigues, secretária do Canil e Gatil. 

Saliente—se que, nos termos da Lei Maria da Penha, a configuração da unidade doméstica dispensa a necessidade de vínculo familiar entre o agressor e as vítimas, além de incluir as pessoas apenas esporadicamente agregadas. 
Nesse contexto, principalmente em face da hipótese de violência no âmbito da unidade doméstica, percebe—se que o feminicídio não se restringe às situações nas quais o agressor e a vítima mantêm relações íntimas de afeto. Com efeito, a doutrina aponta três categorias de feminicídio, todas tuteladas pela norma do artigo 121, §2°, VI do Código Penal, quais sejam: 
O chamado (I) feminicídio íntimo, p. ex., faz refirência aos assassinatos cometidos por homens com quem a vítima teria ou teve relações íntimas, familiares, de convivência ou afins; o (II) feminicídio não íntimo representa a parcela de casos caracteriza dos por uma existência prévia de vínculo daquela natureza entre o agente e o sujeito passivo do fato e, por derradeiro, o (III) feminicídio por conexão abarca as hipóteses de homicídios contra mulheres que se encontravam na “linha de fôgo” de um homem na prática de atos permanentes de agressão a outra mulheres; e nesse caso particular; a vítima (parente, criança ou adolescente) intervém na tentativa frustrada de evitar a perpetuação da violência, e acaba por ser assim vitimizada. É claro que as categorias aqui evidenciadas não esgotam a multiplicidade do fenômeno ora em apreço, posto não ser tarefa fácil sintetizar em poucas palavras toda a heterogeneidade que alberga (MAIA, Débora Moreira, FERREIRA, Pedro Paulo da Cunha. Às voltas com a política criminal latino—americana de prevenção da violência de gênero. Revista dos Tribunais, v. 973/2016, p. 219/243, nov/2016. 
Diante dos robustos indicativos da presença da qualificadora do feminicídio nos três homicídios praticados, cabe ao Tribunal do júri, soberano que é, por via de seu Conselho de Sentença, definir pela sua incidência ou não no caso concreto. Com efeito, na fase processual de pronúncia, incide o princípio do in dubio pro societate: 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. MERO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOIETATE INVIABILIDADE NO CASO DE RECONHECIMENTO DA IMPRONÚNCIA. MATERIALIDADE COMPROVADA. SUFICIENTES INDÍCIOS DE AUTORIA. Nesta fase processual vige o in dubio pro societate, porquanto a decisão de pronúncia é mero juízo de admissibilidade da acusação. Caso dos autos em que comprovada a materialidade e presentes indícios suficientes de autoria, a apontar para a possível ocorrência de crime doloso contra vida, em sua forma tentada, impõe—se a pronúncia do denunciado para julgamento pelo Tribunal do Júri nos termos do art. 5°, inciso XXXVIII da CF/88. Em se tratando de crime afeto competência soberana do Tribunal do Júri, é do Conselho de Sentença a legitiniidade para acolher quaisquer das teses colidentes ventiladas no processo, ficando restrita a análise, nesta fase, verossimelhança da denúncia, o que foi bem observado pelo juízo a quo. (...) QUALIFICADORA MANTIDA. FEMINICÍDIO. COMPETÊNCIA SOBERANA DO JÚRI Indicativos da presença da qualificadora constante da denúncia, a qual só pode vir a ser afastada, na atual fase de cognição sumária. quando se mostrar manifestaínente divorciada da prova, o que não ocorre no caso dos autos. Precedentes do STF, STJ e desta Câmara. Na hipótese, a qualificadora do feminicídio não é manifestam ente improcedente, de modo que deverá ser analisada pelo Conselho de Sentença no Tribunal do Júri. RECURSO DESPROVIDO. (TJRS, RESE n. 70069069193, Rel. Des. Cláudia Maria Hardt, julgado de 22.06.2016 destacou-se).
Pelo exposto, tendo os crimes contra Lidiane e Thayane sido praticados em situação de violência ocorrida no âmbito da unidade doméstica, contexto que evidencia uma situação estrutural propícia à violência de gênero, é de se afastar a alegação de manifesto descabimento da qualificadora, sob pena de subtração da competência e à soberania dos vereditos constitucionalmente atribuídas ao Tribunal do júri, nos tennos do artigo 5º, incisos XXXVIII, alínea ‘d', e LIII, da Constituição da República. 

III – do concurso com o crime de roubo
Tenho que também razão não assiste à defesa quanto ao concurso com o crime de roubo. 
Segundo constou da denúncia, alguns meses antes do crime, em 14/10/2015, o réu teria subtraído, mediante violência, o celular da vítima Michele, que foi encontrado posteriormente escondido em uma prateleira da oficina do Canil onde o mesmo trabalhava. De fato, estando o referido crime inserido no contexto de violência presente entre o acusado e a vítima, conforme constou da denúncia, na mesma linha de raciocínio no tocante às demais questões postas neste recurso, não se pode subtrair ao Tribunal Popular a manifestação a esse respeito.
[bookmark: _GoBack]Isso posto, mantenho a sentença de pronúncia, com os acréscimos acima referidos, motivo pelo qual nego provimento ao recurso do réu e dou provimento ao recurso do Ministério Público Federal, nos termos acima expostos. 
É como voto.
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